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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ERRO GROSSEIRO NA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, em razão de 
erro grosseiro na interposição de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu recurso 
especial.
2. A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça de Goiás reconheceu o erro grosseiro e não 
conheceu do recurso de agravo de instrumento, deixando de encaminhar os autos ao Superior 
Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da fungibilidade recursal pode ser 
aplicado em caso de erro grosseiro na interposição de agravo de instrumento quando deveria ter 
sido interposto agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A interposição de agravo de instrumento contra decisão que inadmite recurso especial 
caracteriza erro grosseiro, afastando a possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal.
5. O Tribunal de Justiça pode decidir inadmitir o recurso sem necessidade de encaminhá-lo ao 
Superior Tribunal de Justiça quando há erro grosseiro na interposição do recurso.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "A interposição de agravo de instrumento contra decisão que inadmite 
recurso especial caracteriza erro grosseiro, afastando a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal".
 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.015. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.690.578/GO, Rel. Min. Reynaldo 
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Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 01.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ERRO GROSSEIRO NA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, em razão de 
erro grosseiro na interposição de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu recurso 
especial.

2. A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça de Goiás reconheceu o erro grosseiro e não 
conheceu do recurso de agravo de instrumento, deixando de encaminhar os autos ao Superior 
Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da fungibilidade recursal pode ser 
aplicado em caso de erro grosseiro na interposição de agravo de instrumento quando deveria ter 
sido interposto agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A interposição de agravo de instrumento contra decisão que inadmite recurso especial 
caracteriza erro grosseiro, afastando a possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal.

5. O Tribunal de Justiça pode decidir inadmitir o recurso sem necessidade de encaminhá-lo ao 
Superior Tribunal de Justiça quando há erro grosseiro na interposição do recurso.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "A interposição de agravo de instrumento contra decisão que inadmite 
recurso especial caracteriza erro grosseiro, afastando a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.015. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.690.578/GO, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 01.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas 

corpus. 

Em seu arrazoado, o agravante alega que deveria ser aplicado ao caso o princípio da 

fungibilidade. 

É o relatório. 

VOTO

O agravo não comporta provimento. 

A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça de Goiás reconheceu a ocorrência de erro 
grosseiro e não conheceu do recurso de agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, porquanto manifestamente incabível, deixando de encaminhar os 
autos a esta Corte Superior. 

De fato, "[a] interposição de agravo de instrumento, com fundamento no artigo 1.015 

do CPC/2015 contra decisão que não admite recurso especial caracteriza erro grosseiro, 

afastando a possibilidade da aplicação do princípio da fungibilidade recursal." (AgRg no AREsp 

n. 2.690.578/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

1/10/2024, DJe de 4/10/2024).

Se a parte comete erro grosseiro, como na hipótese, interpondo um agravo de 

instrumento quando deveria ter interposto um agravo em recurso especial, o Tribunal de Justiça 

pode decidir inadmitir o recurso, sem necessidade de encaminhá-lo ao STJ. 

Sendo assim, não há nada a ser reparado na via do presente agravo regimental. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo.
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É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2025/0040137-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
53392926620228090087 55371547920218090087

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELISMARCIO DE OLIVEIRA MACHADO
ADVOGADO : ELISMÁRCIO DE OLIVEIRA MACHADO - GO019383
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LUCAS FERNANDES GOMES
CORRÉU : LEANDRO SILVA GOMES CUNHA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS FERNANDES GOMES
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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